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  Esta obra é dedicada à minha família, especialmente à memória viva de Laurinda.


  “(...) o governo que não é nem da lei, nem dos homens, mas de escritórios ou computadores anônimos, cuja dominação inteiramente despersonalizada pode vir a se tornar uma ameaça maior à liberdade e àquele mínimo de civilidade sem o qual nenhuma vida comunitária é concebível, do que jamais foi a mais abusiva arbitrariedade dos tiranos do passado. (...)”


  Copenhague, 18 de abril de 1975.


  Prólogo de Hannah Arendt à obra “Responsabilidade e Julgamento”.


  Sobre tradição, progresso e drones


  Quando recebi o convite da Isadora Formenton Vargas para a orientação do seu trabalho de término de curso na Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, sabia que se trataria de um desafio especial. Conhecendo a aluna, imaginava, desde logo, que a pesquisa proposta não se limitaria à conclusão da etapa acadêmica de graduação. Traria, com certeza, elementos suficientes ao início de uma carreira na área jurídica que permitisse, de forma interdisciplinar, unir teoria e prática, ressaltando a contribuição da academia na realização do profissional do Direito. Movida a partir da curiosidade que é ínsita ao jovem cientista, a pesquisa proposta neste livro não seria simples, nem serviria ao propósito único de finalização de uma etapa acadêmica. Como na alegoria do objeto de estudo – os drones –, alcançaria voos mais altos.


  Tratar desses objetos voadores e da repercussão jurídica de seus voos exigiria um esforço de pesquisa em área não afeta ao Direito e, por isso mesmo, desconhecida ao pesquisador. Era necessário descrever e compreender as novas fronteiras da Tecnologia da Informática e, por consequência, os reflexos dessa tecnologia no campo da Informação. Um desafio, como refere Luc Ferry1, que parte da própria condição de reconhecimento pelo pesquisador de alcançar a humildade necessária para observar as diferenças de compreensão sobre assuntos diversos, inclusive no que se refere a temas relacionados à própria especialidade. No desafio proposto, ficaria bastante claro o quanto de dificuldade há para trabalhar visões acadêmicas diversas em temas relativamente afins, mas que exigem, na sua particularidade, um universo de conhecimento bastante específico. O que significa concluir que, por vezes, aventurar-se numa seara acadêmica diversa à própria – e para a qual exista uma estrutura de conceitos previamente conhecidos – torna imprescindível a troca de experiências entre aqueles que possuem o conhecimento preliminar apreendido, tanto para tornar acessíveis as informações que são pretendidas sem a necessidade de novo esgotamento da matéria, como para possibilitar o teste do que se faz conhecido frente à realidade do outro. Um desafio de pesquisa que exigiria, em concreto, a constante troca de informações com outros profissionais e estudiosos, de forma que, a partir do caso de estudo, fosse possível reestruturar e atualizar categorias jurídicas tão caras ao intérprete do Direito – os direitos de personalidade, as restrições a direitos subjetivos, os reflexos no campo da ilicitude e, por extensão, da responsabilidade civil.


  Seria relativamente cômodo enfrentar cada novo desafio que se impõe em sociedade a partir de uma ótica conhecida, de forma que o único movimento exigido ao intérprete fosse o de simples subsunção ou de afastamento da condição particular à normatividade genérica previamente estabelecida. Ou, talvez de forma ainda mais duvidosa, inventar categorias ou modelos gerais para o enfrentamento de fenômenos desconhecidos, como que reconhecendo uma sobreposição permanente do casuísmo sobre o que se tenha como universal. Contudo, o desafio da pesquisa – como neste caso – deve ser, justamente, o de não sucumbir a tais tentações, voltadas à produção de conclusões apressadas no campo jurídico que não se sustentam com o tempo. Ou – talvez de forma mais grave – que nem mesmo desafiem, de forma séria, o campo da argumentação.


  Por isso a preocupação desta pesquisa de, em paralelo à abordagem descritiva do estudo do objeto empírico implicado na primeira parte da pesquisa – as aeronaves remotamente pilotadas e aeromodelos (drones) – importar-se, num segundo momento, com os fundamentos dogmáticos que corroboram a construção do raciocínio jurídico – os direitos de personalidade, o instituto da ilicitude e os reflexos no campo da responsabilidade civil –, voltando-se, portanto, à análise de questões da essência da Ciência Jurídica, para possibilitar, ao final, a aplicação prática dos conceitos e teorias previamente enfrentados. Ao fundo, trata-se de confrontar, por meio da experiência, aquilo que é estável pela tradição a partir do que é passível de correção pelo dado novo, proposto pelo progresso. Como na aposta de Hans-Georg Gadamer, “toda experiência é confronto, já que ela opõe o novo ao antigo, e, em princípio, nunca se sabe se o novo prevalecerá, quer dizer, tornar-se-á verdadeiramente uma experiência, ou se o antigo, costumeiro e previsível, reconquistará finalmente a sua consistência”2.


  A matéria é complexa especialmente quando se trata de construir um dever-ser a partir da análise moral de estruturas pertinentes a um direito geral de liberdade, justamente por se depositar neste direito as questões de conflito centrais a todo o ser humano. A questão é, portanto, saber como descrever um padrão geral de conduta para as questões afetas a direitos subjetivos quando irradiam estes seus efeitos sobre as relações de trato privado, confrontados que sejam pelo sobrevoo de uma aeronave – quaisquer que sejam as intenções desse agir humano. O intuito, por certo, é o de promover a convivência entre os indivíduos no âmbito de suas relações privadas, a partir da premissa, a priori, de idênticas oportunidades de liberdade. O que, no entanto, nem sempre é uma tarefa fácil.


  Na medida em que toda a norma jurídica ocupa-se da tarefa de estabelecer um dever-ser válido a todas as situações analisadas sob nenhuma condição – daí o seu campo abstrato de existência –, o desafio constante do intérprete é de efetuar, pela argumentação, o teste desta suficiência normativa frente à situação nova de conflito estabelecida em concreto. E existente um conflito em concreto – porque colidentes liberdades consideradas –, então, ordenada se apresenta a ponderação de situações definidas de liberdade, justamente porque diverso é o âmbito de proteção do direito relativamente ao seu âmbito de garantia efetiva pela norma geral. É o que busca referir Nils Teifke, ao analisar a possibilidade de flexibilizar-se o conceito de dignidade humana à luz da Lei Fundamental alemã: “Se uma intervenção, sob nenhumas circunstâncias, pudesse ser justificada, como expressa a tese da absolutidade, então o âmbito de proteção seria sempre idêntico com o âmbito de garantia efetivo. Não deve o conceito de dignidade humana, todavia, servir à definição do âmbito de proteção, mas somente caracterizar o direito definitivo”3.


  O que esta tal realidade impõe ao pesquisador – e importa, de forma especial, à autora este livro – é a preocupação especial com a interpretação dos institutos jurídicos e com a própria concreção dos direitos tutelados pelo ordenamento jurídico. Daí porque a relação entre dogmática e interpretação não deve ser vista como simples oposição ou complementaridade entre dois mundos independentes. Evidencia, antes, o esforço conjunto do intérprete e da própria linguagem para permitir que se chegue, a partir da abstração da norma, a uma solução adequada a cada novo caso concreto, ao mesmo tempo em que se mantém a estrutura normativa à experiência nova ou ao caso diferente. É o que potencializa para futuro, a partir de uma visão prospectiva, a estrutura aparentemente rígida das normas jurídicas, permitindo adequação e segurança jurídica ao decidir. Mas sem se desconhecer a oportunidade de abertura do ordenamento jurídico à diversidade cultural da sociedade, desafiando-se a tradição pelo elemento novo, com correção de rumos ao que se tem como estável e certo. Ao mesmo tempo em que se busca, abstratamente, o que é universal a todos e a qualquer cultura – um direito geral de igualdade –, particulariza-se o que é do caso, recebendo-se a experiência concreta como elemento de correção a um ideal de conduta – um direito geral de liberdade.


  Nesse contexto é que se insere, com muita propriedade, o trabalho da Isadora Formenton Vargas, que tive a oportunidade de orientar como requisito para a obtenção do grau de bacharel em Direito pela UFRGS. Propondo o exame das fronteiras tênues da privacidade em face do desenvolvimento tecnológico contemporâneo para as situações que envolvam o conflito de liberdade e o voo de drones, a autora discute as situações de ilicitude frente a direitos de personalidade que possam ser atingidos pelo progresso da ciência, de forma a testar as estruturas normativas dispostas no ordenamento jurídico, especialmente no Código Civil brasileiro. Para tanto, não dispensa o estudo de temas complexos no campo das liberdades, ocupando-se dos direitos de personalidade e da constituição de hipóteses de ilicitude quando proposta a restrição a direitos subjetivos.


  No trabalho, há a percepção clara da pesquisadora de que as relações civis não se esgotam em relações jurídicas de estrutura simples, demandando ao intérprete a compreensão de uma perspectiva dinâmica de desenvolvimento e mobilidade dos sujeitos de direito no âmbito das relações intersubjetivas. Por isso a preocupação com a análise de princípios gerais do direito, capazes de interferirem nesta interpretação de forma determinante. Um estudo que, realizado de forma cuidadosa e científica, preocupa-se em não apenas revisar a literatura existente, mas em lançar questionamentos pertinentes a uma ciência aplicada, contribuindo à abertura do ordenamento jurídico à hipótese de uma gênese crítica.


  A autora que hoje apresenta a um público mais amplo as conclusões da sua primeira pesquisa acadêmica de fôlego não é a mesma que iniciou a orientação há alguns anos ainda nos bancos acadêmicos da graduação. Como esperado, é hoje uma jovem mestranda dedicada à pesquisa, com suficiente maturidade crítica, capaz de compreender a força que apresenta a argumentação como ferramenta de trabalho de todo o intérprete. E isso não é pouco. Em verdade, é o resultado da dedicação empregada ao estudo jurídico de qualidade, em que, sem desprezo à tradição, há sempre uma pretensão clara à correção dos rumos da ciência pelos desafios do progresso que está por vir.


  Basta que todo o pesquisador esteja, como a Isadora, aberto aos desafios do futuro: “While my eyes, go looking for flying saucers in the sky.”4


  Boa leitura!


  Porto Alegre, julho de 2020.


  Maria Cláudia Cachapuz


  
    1. FERRY, Luc; VINCENT, Jean-Didier. O que é o ser humano? Sobre os princípios fundamentais da filosofia e da biologia. Petrópolis, Editora Vozes, 2011, p. 11.↩


    2. GADAMER, Hans-Georg. O problema da consciência histórica. Rio de Janeiro, FGV, 2003, p. 14.↩


    3. TEIFKE, Nils. Flexibilidade da dignidade humana? Para a estrutura do artigo 1, alínea 1, da Lei Fundamental. In: HECK, Luís Afonso (Org.). Direito Natural. Direito Positivo. Direito Discursivo. Livraria do Advogado, Porto Alegre, 2010, p. 183.↩


    4. Trecho de London London, letra e música de Caetano Veloso, 1971.↩

  


  APRESENTAÇÃO


  Este trabalho é fruto de pesquisas acadêmicas que se iniciaram em 2017, no âmbito da graduação em Ciências Jurídicas e Sociais, pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Diante de incertezas sobre a escolha do tema, olhei para o céu e pensei: “bem que poderia surgir agora uma ideia de pesquisa, como se caísse do céu”. Foi aí, então, que avistei um drone sobrevoando minha cadeira de praia. No momento, muitos problemas de pesquisa surgiram nos pensamentos: questões de privacidade, de responsabilidade civil, de proteção de dados, de direito de vizinhança, de direito penal.


  Consultei a Professora Maria Cláudia Cachapuz, minha orientadora, que prefaciou a obra. Já pesquisava no Grupo de Pesquisa Direito Privado e Liberdades Civis por ela coordenado, e iniciei as investigações, como um quebra-cabeça, sobre um tema novo, a respeito do qual nada sabia. A constante troca com os colegas e os temas que enfrentamos contribuíram de forma significativa à elaboração desta pesquisa, resultando na construção do meu embasamento teórico, com responsabilidade e com consciência.


  Tratando-se de tema pouco enfrentado no Brasil, surgiu minha vontade, durante o isolamento gerado pela pandemia, de liberar este trabalho ao mundo, em que pesem todas as limitações que certamente possui por ser um trabalho de graduação, mas certa de que, ao lançá-lo aos olhos de todos, as críticas eventualmente recebidas poderão colaborar ao aperfeiçoamento científico da pesquisa. Ainda, também constitui um compromisso com a sociedade divulgar, para além dos muros da Faculdade de Direito, o resultado das pesquisas desenvolvidas na Universidade Pública.


  Bonitas descobertas acessórias surgiram durante a elaboração do trabalho: você sabia que a descoberta de Norma Jeane Mortenson, Marilyn Monroe, tem relação com drones? Então, essa também é uma pergunta que será respondida. Guardadas as brincadeiras – tão necessárias em momentos como os que estamos vivendo –, refiro que também visitei, em fevereiro de 2018, o Departamento de Controle do Espaço Aéreo, no Rio de Janeiro, na figura do Coronel Jorge Humberto Vargas, onde obtive muito aprendizado sobre a regulamentação dos drones e sobre o protagonismo do Brasil em matérias relacionadas à Aeronáutica.


  Além disso, também iniciei a parceria acadêmica interdisciplinar com o Prof. Dr. Edson Prestes, do Instituto de Informática da UFRGS, que atualmente é meu professor coorientador no Mestrado em andamento na UFRGS, junto com o Prof. Dr. Fabiano Menke. Também com o Prof. Dr. Edison Pignaton de Freitas, da Engenharia Elétrica da UFRGS, coordenador do Laboratório de Controle, Automação e Robótica – LASCAR, que me despertou um encantamento por este novo mundo que se encontra no mesmo campus da Faculdade de Direito da UFRGS, motivo pelo qual importante mola propulsora das minhas pesquisas se centra na promoção da interdisciplinaridade.


  Diversas Instruções Normativas foram atualizadas e, também, inauguradas pelo Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DECEA) em 1º de julho de 20205. A presente obra encontra-se de acordo com as alterações normativas, além de nova análise a respeito da jurisprudência sobre a matéria.


  Quarentena/2020-2021.


  Isadora Formenton Vargas6


  
    5. Prefácio ao Manual de Comando da Aeronáutica 56-1/2020: “Com o passar do tempo, a evolução da tecnologia, os resultados obtidos em dados estatísticos e a maturação dos setores que envolvem os drones no Brasil, assim como a elevação do profissionalismo de seus usuários, possibilitaram estabelecer novos parâmetros para os voos já previstos em regulamentação, os quais, quando cumpridos em sua íntegra, permitem a utilização do espaço aéreo sem colocar em risco a segurança de outras aeronaves em voo e a segurança das pessoas, propriedades e animais de terceiros no solo.”↩


    6. Mestra e graduada, com láurea, em Direito (UFRGS). Mestra em Argumentação Jurídica pela Università degli Studi di Palermo (ITA) e Universidad de Alicante (ESP). Pós-graduanda em Gestão, Governança e Setor Público (PUCRS). Assessora Jurídica na Presidência do TJRS. Associada ao Instituto Brasileiro de Estudos de Responsabilidade Civil (IBERC).isadora.formenton@gmail.com. ↩
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  INTRODUÇÃO


  Desde o início da pesquisa até o presente momento, têm crescido exponencialmente não só a aquisição e cadastro de drones no Brasil1, envolvendo modalidades e finalidades de operações distintas2, como também o desenvolvimento tecnológico dessas aeronaves. Esse avanço tecnológico que vem ocorrendo desde 300 a.C, conforme se verá na I Parte –, não se resume ao aprimoramento dos equipamentos que compõem o drone, e sim à atribuição de inteligência à aeronave, sobretudo através das operações autônomas, atualmente proibidas no país. Por isso, é tema que exige interdisciplinaridade e seriedade tanto pelo pesquisador, quanto pelo intérprete jurídico. Isso porque a tendência às Ciências Jurídicas e Sociais é de direcionamento das pesquisas ao enfrentamento de um mundo contemporâneo que demanda – tão urgente quanto se possa pensar – conjugação de esforços à busca de um equilíbrio entre tecnologia e ética, em atenção a um dever-ser3.


  Com o objetivo de se abordar a tecnologia das aeronaves remotamente pilotadas de forma mais apropriada e correta, uma vez que não envolve o saber jurídico, e por respeito aos estudiosos de outras ciências que se debruçam diuturnamente sobre o tema, serão apresentadas – mesmo que de forma indireta ao enfoque jurídico proposto – contribuições oriundas de pesquisas empíricas realizadas. Em primeiro lugar, junto ao Departamento de Controle do Espaço Aéreo, no Rio de Janeiro, em 26 de fevereiro de 2018, através de contato realizado com o Coronel Jorge Humberto Vargas, responsável atualmente tanto pelo setor destinado ao controle, cadastro e permissão de acesso ao espaço aéreo por aeronaves remotamente pilotadas, quanto pela elaboração da legislação atinente. Em segundo lugar, pelos aprendizados oriundos da participação no curso de extensão, em andamento, “Conhecimentos Básicos sobre Sistemas Aéreos Não Tripulados e suas Aplicações”, de realização do Instituto de Informática, Escola de Engenharia, Faculdade de Agronomia e do Instituto de Geociências da UFRGS, coordenado pelo Prof. Édison Pignaton de Freitas, Professor de Informática da UFRGS, bem como pelo contato com os projetos de sistemas aéreos remotamente pilotados desenvolvidos pelos alunos junto ao Laboratório de Controle, Automação e Robótica da UFRGS (LASCAR).


  De um lado, os drones são utilizados pelo Poder Público, além da finalidade militar, para telecomunicação, busca e salvamento, proteção das fronteiras, mineração e controle da dengue, por exemplo. Agora, durante a pandemia gerada pelo novo coronavírus, ficaram conhecidas as operações com drones para conscientização da população4, desinfecção das ruas5 e captação de calor6. De outro lado, quando utilizada por civis, devem cumprir as atividades de recreação, competição ou para finalidades corporativas – agricultura de precisão, engenharia ambiental e civil –, desde que cadastrados e em consonância com os demais critérios de regulação.


  Quanto à operação por civis, vale mencionar a veiculação de notícia em 12 de agosto de 2020, comunicando o aval da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) à empresa IFood para operações com drones7. Neste primeiro momento, a operação com drones visa à otimização da logística, uma vez que se trata de uma rota de 400 metros entre a praça de alimentação de um shopping center e uma estrutura dentro do iFood no empreendimento. Assim, um caminho inicialmente que levava 12 minutos a pé, resultará em um trajeto de apenas 2 minutos.


  Na prática, os acontecimentos recentes demonstram que as aeronaves remotamente pilotadas possuem tanto um potencial positivo, quanto negativo. Quanto a esse último, servem de exemplo as invasões


  do espaço aéreo de aeroportos, a utilização para tráfico de drogas e envio de objetos aos presídios, os riscos de queda e de acidentes e, conforme o recorte proposto, em relação às afrontas à privacidade, à propriedade, e à proteção de dados, tendo em vista as cargas úteis que podem ser acopladas aos drones8.


  Após alguns questionamentos, faz-se necessário, de pronto, indicar que outros mecanismos tecnológicos também suscitam questões sensíveis em relação à privacidade, como é o caso do Google Earth e Street View9, Smartphones e Facebook10. Ocorre que todos esses instrumentos não servem de fundamento à diminuição da importância dos drones neste mesmo contexto de proteção de dados e de privacidade. Pelo contrário, os drones fazem parte de uma cadeia que torna mais complexa a proteção da vida privada, o que já torna interessante a sua abordagem, diante, sobretudo, do desenvolvimento histórico da tecnologia, sua origem e seus atuais desafios para uma integração corporativa, além do uso por pessoas físicas para fins de entretenimento e pelo Poder Público.


  Assim, justifica-se a relevância do tema para o qual se busca dar o enfoque às relações entre privados, com base no diploma civil, no que tange aos direitos de personalidade (artigos 11 a 21 do Código Civil de 2002). Especialmente quanto ao exercício desses direitos, ou melhor, liberdades, que estão relacionadas diretamente com a manifestação da autonomia11. A partir desse recorte temático, propõe-se responder à seguinte pergunta científica: em que medida o ordenamento jurídico se encontra preparado para enfrentar os casos que envolvam drones e direitos de personalidade? Para responder à pergunta científica, em que pese o surgimento de extensos questionamentos e de temas conexos com o objeto proposto, o trabalho divide-se em duas partes.
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